


HABEAS CORPUS (TRÁFICO DE DROGA)



SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

PROCº  Nº ...LSB

JUÍZO DE INSTRUÇÃO CRIMINAL DE LISBOA – J7



EXMº SENHOR PRESIDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA:

Pedido de HABEAS CORPUS que, nos termos do artº 222º/2b) CPP apresenta ANGEL
..., Arguido no PROCº Nº ...LSB – JUÍZO DE INSTRUÇÃO CRIMINAL DE LISBOA:

01       O Arguido e a sua Mandatária são conhecedores da jurisprudência firme de que a providência excepcional de habeas corpus não substitui o recurso ordi- nário, designadamente o recurso que caiba das medidas de coação que tenham sido decretadas, in casu da medida de prisão preventiva decretada ao Arguido.

02       O Arguido encontra-se detido desde (data), tendo sido presente a primeiro interrogatório acompanhado de defensora oficiosa que o aconselhou a nada declarar, tendo permanecido em silêncio.

03       Foi-lhe imposta a medida de coacção de prisão preventiva, e porque os autos se encontram em segredo de justiça foi entendido não recorrer do douto despacho que impôs tal medida de coacção.

04       Requereu interrogatório complementar, que prestou no dia (data).

05       Nessa altura a Mandatária do ora Impetrante teve oportunidade de con- sultar os Autos e constatou que inexistia qualquer actividade investigatória. Na verdade,

06       Os Autos incluem apenas a detenção dos Arguidos, a apreensão dos objectos que os mesmos transportavam (no caso do Impetrante: dinheiro, telemó- veis, roupa e uma viatura automóvel) e mais nada.

07       Ocorre que o Impetrante foi detido no exterior do Aeroporto da Portela sem qualquer droga consigo e sem estar na posse de qualquer objecto proibido.



08       Não é ilegal ou sequer ilícito ir buscar uma pessoa ao aeroporto, mesmo que se trate de pessoa desconhecida.

09       Nada existe nos Autos, a esta data, que permita concluir que o Impetrante sabia que ia buscar um traficante ou correio de droga: não existem indícios, suspeitas, provas nem sequer conclusões.

10       O Impetrante é cidadão europeu (espanhol) e não tem antecedentes criminais.

11       Reside habitualmente em Espanha.

12       Presume-se inocente até prova em contrário.

13       Não pode estar preso até a PJ decidir iniciar a sua investigação. Aliás,

14       Nem sequer existe inquérito, bastando olhar para os Autos para se concluir tal, pelo que

15       Deve ser restituído de imediato à liberdade,

16       O que desde já e sem mais delongas se requer.

17       A manutenção desta situação viola o princípio da legalidade, previsto nos artºs 27º/2 CRP e 1º CP, bem como o artº 5º da Declaração Europeia dos Direitos Humanos.



TERMOS EM QUE

Se requer seja dado provimento ao presente pedido de habeas corpus, ordenando-se a imediata libertação do Arguido



Pede deferimento, A ADVOGADA
